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REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO TIETÊ, REALIZADA NO DIA 15 DE DEZEMBRO DE 1999, ÀS 14 HORAS, NO AUDITÓRIO DA SABESP

PRESIDÊNCIA DO SR. JOÃO GILBERTO LOTUFO CONEJO

SECRETÁRIO,  GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA 

Taq. David

DAVTAQ-ME

7869-9066 R. 223

9910-5206

PRESIDENTE – Pessoal, apesar de já ter cumprimentado a todos, boa tarde a todos. 

Primeiramente, eu queria justificar a ausência do Dr. Hugo, que não  pôde vir desta vez. E eu queria justificar a minha ausência também nas últimas duas reuniões. Infelizmente, fora do meu controle, eu fui obrigado a não comparecer aqui. A minha prioridade sempre é estar aqui com vocês.

Hoje, infelizmente, não temos quorum, e eu acho que nós temos até uma justificativa. É a terceira convocação em espaço de um mês aproximadamente. Então, é um período de festas, é um período complicado.

Eu gostaria de deixar registrado basicamente o seguinte. Nós vamos procurar marcar essa reunião, então uma nova reunião para a Segunda quinzena de janeiro, mas eu gostaria de alertar a todos, basicamente, sobre o seguinte. O assunto mais importante, no meu modo de entender, que existe na pauta hoje é justamente a deliberação de recursos do FEHIDRO. E se vocês forem verificar a nossa pauta de duas reuniões atrás, ela se referia a deliberação sobre recursos remanescentes da ordem de 1 milhão. Mas nós tivemos há poucos dias atrás, há cerca de duas semanas, dia 8, menos de duas semanas, a deliberação do CRH, que alocou recursos para 2.000 para os Comitês. Então, em função disso, nós já alteramos a nossa deliberação, que em vez de deliberar sobre 1 milhão, deliberaria não só sobre 1 milhão, mas também sobre os 2 milhões e duzentos, aproximadamente do ano 2.000. Então, hoje, nós estaríamos deliberando sobre 3 milhões, o que estará acontecendo na próxima reunião.

Então, é muito importante que registremos o seguinte. Junto com essa reunião do CRH, foi aprovada também a minuta da lei do Plano Estadual de Recursos Hídricos para o período 2.000-2.003.

Nesse material que será disponibilizado aos senhores, ele trata de um diagnóstico e de grandes metas para o Estado e também por bacia hidrográfica. Então, o alto Tietê está ali contemplado.

Obviamente, quem tomar conhecimento desses dados, por favor, levem aquilo como preliminar. Algo tinha de ser feito, para que as coisas evoluíssem. Então, é um compromisso nosso, Alto Tietê, Câmara Técnica de Planejamento especificamente, analisar aquela documentação e fazer o melhor possível, no que diz respeito à Bacia do Alto Tietê.

A mesma coisa diz respeito ao Relatório de Situação, que também será editado, que os senhores ainda não têm, mas quer também, nós vamos ter de trabalhar em cima.

Então, são assuntos importantes, em termos de publicação. E fica a questão ainda dos recursos do FEHIDRO. Ainda com relação a recursos do FEHIDRO, foi feito um trabalho extensivo pela Secretaria do COFEHIDRO, no sentido de aprimorar o manual, aprimorar procedimentos e fazer com que esse acompanhamento de projetos do FEHIDRO possa ser feito por via eletrônica.

Então, há toda uma evolução nesse sentido, aprimoramento de formulários e que sem dúvida estabelece prazos mais rigorosos inclusive; nós estamos disponibilizando para os senhores nessas pastas. Nesse envelope existe um disquete. Então, nesse disquete estão exatamente as regras desse FEHIDRO.

Nós estaremos também, em janeiro, chamando o pessoal do COFEHIDRO, que fez toda essa atualização, para que eles nos dêem instruções, e principalmente para os tomadores, em relação a esses procedimentos, o que mudou e quais são as novas exigências.

Eu, sem dúvida, já antecipo que as Câmaras Técnicas vão ter mais trabalho, porque vai ser exigido, vamos dizer, que a elegibilidade de um projeto vai ser um pouco mais, vai exigir uma análise um pouco mais minuciosa das  Câmaras Técnicas, justamente naquela linha de se maximizar a eficiência dos projetos e utilização dos recursos.

Então, eu pediria aos senhores, para aqueles que disponibilizarem tempo, que analisassem o material contido nesse disquete, e que nós trabalhássemos no sentido já de ir imaginando, naquela linha de que ninguém melhor do que os integrantes diretos deste Comitê para saber o que é que o Comitê precisa.

Então, a proposta de deliberação que está aí, sobre recursos, ela é muito genérica. Entre esses recursos, por exemplo, eu citaria a questão da base cartográfica, que é algo em que nós já estamos trabalhando. Nós sabemos que não existe consenso. Então, nós vamos procurar estar em janeiro, no âmbito da Câmara Técnica de Planejamento, e especificando um grupo mais, vamos dizer, para ver o assunto mais de perto ainda, no sentido de verificar se se consegue já um consenso prévio à própria deliberação, para que possamos chegar a uma sintonia fina em relação a essa questão de base na Bacia do Alto Tietê.

Então, estas são basicamente as recomendações que eu faria. Eu agradeço a todos...

O Gerôncio quer falar alguma coisa? (Pausa). Pode falar, Gerôncio.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Na minuta de deliberação sobre recursos do FEHIDRO são indicadas algumas prioridades para projetos no âmbito de toda a Bacia do Alto Tietê e a nível regional. A nível regional, a prioridade máxima está sendo indicada PDPAs e lei específica, indicando que o que for necessário para a elaboração do PDPA e lei específica, como cartografia e maiores detalhes etc., será feito via Subcomitê, com os projetos regionais. E para aqueles de abrangência geral, há 3 indicações. E eu vou-me referir a uma delas, que é a de uma cartografia para toda a Bacia. Isso está aberto e a Câmara Técnica deve voltar a se reunir antes da reunião do Comitê, para detalhar essa proposta. Mas há duas outras, que também estão em aberto e seria importante a colaboração de membros do Comitê e de outras instituições. Uma delas é a proposta de criação de um Centro de Referência em Recursos Hídricos para o Comitê. É uma necessidade de reunir acervos e não só mapas, publicações, trabalhos, teses em algum local, talvez conveniado ou com uma Universidade ou com alguma Fundação, ou com o CNPq ou qualquer instituição desse tipo, que acolha um projeto desses, mas que reuna um Centro de Referência sobre Recursos Hídricos da Bacia do Alto Tietê.

A Secretaria Executiva do Comitê é muito precária, não tem estrutura para isso. Um órgão específico do Estado ou do Município talvez também não seja o mais adequado, porque é sempre uma coisa setorial. E nossa idéia era ter os documentos essenciais da Bacia, e mais atualizados possíveis, disponibilizados para o público. É uma questão em que temos insistido nisso.

Então, a procura de um lugar, ou de uma parceria, para montar uma cosia dessa, e a própria concepção da estrutura desse centro, o que ele deve conter, está em abertos. Nós iríamos, hoje, se isso fosse aprovado, simplesmente reservar uma parcela de recursos e discutir isso nas Câmaras Técnicas, para ver o melhor Centro de Referência Possível.

Isso não é novidade.  O Subcomitê Billings está montando para a região dele. Mas essa coisa teria de ser para toda a Bacia também.

O terceiro indicativo de prioridade é uma espécie do que chamamos de Programa de Capacitação de Recursos Humanos. Isso também precisaria ser mais esmiuçado. O Dr. Lotufo tem idéias sobre isso. Vaias pessoas seguramente têm. Mas só antecipando, é o seguinte. As Secretarias Executivas, tanto de Comitês como de Subcomitês, não têm pessoal permanente e capacitado para acompanhar todo o ritmo das atividades e projetos desenvolvidos nos colegiados.

A Agência de Bacia deverá ser implantada no começo do ano. A grande dificuldade que existia até há pouco tempo era a adesão de Municípios de peso. São Paulo já mandou seu projeto de lei para a Câmara Municipal. Então, tramitando esse projeto de lei da Prefeitura de São Paulo, e outros já estão tramitando em outros Municípios, seguramente no primeiro semestre nós implantaremos, teremos condições de implantar a Agência de Bacias.

Para operacionalizar uma Agência de Bacia também vai precisar de gente qualificada.

Então, a idéia de começar a capacitação de Recursos Humanos nessa área de gestão de bacia, e ligada a Comitês e Subcomitês, era começar a colocar os chamados “trainnees” no circuito.

PRESIDENTE – Sangue novo.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Sangue novo, mas dedicados exclusivamente a trabalhos de Comitê e Subcomitê. Quantos? Depende dos recursos, que tipo de instituição faria isso. E instituição não é o maior problema, porque há várias especializadas exatamente nisso. Era só o Comitê preparar o tipo de perfil de pessoal que quer para essas atividades, que são novas na gestão pública. Não precisa de gente especializada numa disciplina. Pelo contrário. É o conhecimento mais generalizado possível. Mas precisa formatar esse tipo de projeto, de proposta.

O que se faria hoje aqui seria reservar um recurso para essas coisas, mas que ainda estão numa formulação genérica.

Mas como a reunião não vai acontecer, seria bom que até a próxima reunião viessem contribuições para a Secretaria Executiva, sugestões, ou mesmo já alguma proposta de projeto nessa linha.

O SR. PRESIDENTE – Virgílio, por favor.

VIRGÍLIO ALCIDES FARIAS – Hoje de manhã eu recebi um telefonema da Adriana, do Acorda Mairipa, que é membro do Comitê, justificando que não ia poder vir aqui hoje e pedindo que eu solicitasse explicação aqui, hoje, porque saiu no “Diário Oficial” aquele prazo que foi dado para os projetos do FEHIDRO, que seria até o dia 15 de janeiro, e no “Diário Oficial” saiu como sendo 30 de novembro. Então, no meu entendimento está errado.

Outra coisa seria também com relação aos critérios de enquadramento, que já saíram no “Diário Oficial”, sendo que nós ainda não aprovamos.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Eu já esclareço as duas coisas.

Foi publicada no “Diário Oficial” do dia 4, cópia os senhores estão recebendo, a deliberação da reunião anterior, que era sobre a FEBEM. Foi aquela deliberação tomada, que foi a única tomada. No envio para publicação, houve engano, porque estava num disquete só, e daí foram publicadas mais duas; essa que era sobre o FEHIDRO, que não foi deliberada, seria hoje. E essa outra. No dia seguinte, nós mandamos a retificação ao “Diário Oficial”. E saiu no ‘Diário oficial” do dia seguinte a retificação, mantendo só aquela deliberação tomada aqui sobre a FEBEM. 

De modo que as outras estão sem efeito, porque foi uma falha técnica nossa.

VIOLETA S. KUBRUSLY – Eu só queria um esclarecimento sobre o montante. Passou de 1 milhão, na primeira vez, há 3 reuniões atrás, seria deliberar sobre o montante de 1 milhão e a destinação de um quarto e assim por diante. E agora, com 3 milhões e 200 e as mesmas prioridades para a destinação de um quarto, isso foi revisto? Porque se o valor daqueles projetos estavam suficientes para um quarto de um milhão, eles agora não deverão ser um quarto, ou esses 2 milhões e 200 a mais já são do outro ano sobre o que também estaríamos pensando? Eu tenho uma dúvida a respeito dessa destinação.

PRESIDENTE – Veja, se formos analisar, na verdade são indicações muito gerais, que são os PDCs, como está colocado na deliberação, são muito genéricos. E depois existe um nível de detalhamento posterior. Mas isso não significa que só esses projetos serão contemplados. Isso não é reserva de valor. Isso é fundamental colocar. Os projetos são apresentados da mesma forma como sempre foram apresentados para as Câmaras Técnicas. As Câmaras Técnicas vão analisar os projetos, e qualquer projeto, desde que ele se enquadre dentro do espírito geral, ele pode ser contemplado.

VIOLETA S. KUBRUSLY – É isso que eu pergunto.

PRESIDENTE – Não. Mas você tentou dizer o seguinte. Que dentro do 1 milhão, aquilo lá se enquadrava.

VIOLETA S. KUBRUSLY – Ele limitava simplesmente. Então, se você tem um redimensionamento, ou do escopo ou outras prioridades poderiam ser incluídas em termos de necessidades da Bacia como um todo? Porque aí o levantamento por sensoriamento remoto tinha um valor, e depois tinha o Plano de Gestão Metropolitana e essa reserva para o centro de Referência baseado em um quarto de 1 milhão, não é? Então, se você tinha uma previsão mais ou menos de que isso era suficiente, agora poderão ser incluídas outras prioridades também para o um quarto, ou foi redimensionado o escopo de cada um dos trabalhos?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Eu poderia responder, porque nós discutimos bastante isso na Câmara Técnica, para estabelecer alguns desses indicativos de prioridades, que eram em cima de 1 milhão naquela época. E já se sabia que essas fatias, tanto para a Bacia inteira, como para os Subcomitês, isso era recurso pequeno. Então, ali já havia indicação. Por exemplo, se o recurso fosse de 1 milhão, aquele mapa, aquela cartografia mais geral da bacia, foi sugerida uma determinada escala que custasse o mínimo possível. E cada Subcomitê iria fazer o seu tipo de levantamento de acordo com a escala apropriada. Provavelmente não teria recursos para fazer mais coisas.

Agora, como os recursos praticamente triplicaram, há mais folga para rever esses projetos. Mas as prioridades, os indicativos de prioridades de modo geral se mantêm. Os indicativos de prioridades se mantêm.

GINA BESEN (RIZPAH) – O Gerôncio não respondeu à pergunta.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Qual é a pergunta?

GINA BESEN (RISPAH) –  Esse dinheiro a mais, esse dinheiro a mais são recursos para o ano 2.000.

PRESIDENTE – Recursos do Ano 2.000.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Vamos deliberar sobre o Ano 2.000.

PRESIDENTE – Sem dúvida.

GINA BESEN (RISPAH) –  Então, não é que entrou a mais.

PRESIDENTE – Não.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Não. Não. São recursos do Ano 2.000.

PRESIDENTE – Houve a reunião do CRH, e o CRH já fez o rateio dos recursos para o Ano 2.000.

VIOLETA S. KUBRUSLY – Seria possível recebermos um informe antes da outra reunião, da próxima reunião, daqui a um mês, ou seja, quando ela for marcada, para que possamos ter um pouco mais de subsídios sobre o resultado das discussões da Câmara Técnica de Planejamento e Gestão, que chegou a essa necessidade técnica do levantamento por sensoriamento remoto para toda a região da Bacia do Alto Tietê, de forma que pudéssemos ter apresentado como é que se chegou tecnicamente a essa sugestão, o histórico? Porque quem não participa da Câmara Técnica, mas tem interesse nesse assunto, eu devo dizer que fiquei um pouco preocupada porque há prioridades, ninguém é contra aqui que a escala regional seja contemplada. Mas como os recursos eram escassos, então estávamos querendo trabalhar um pouco mais numa escala maior de aproximação do problema, para poder chegar à elaboração da lei específica com  mais detalhes. Então, seria possível uma apresentação breve ou um informa que seja enviado, para podermos ter idéia de como se chegou, onde, que fórum técnico, quem foram as pessoas que fizeram essa discussão, assim, para chegar a essa escala destinada? Porque o barato, é muito barato, não sei. Isso tudo é barato. Eu queria saber como é que...

PRESIDENTE – Eu já entendi. O Gerôncio depois me complementa. Mas, veja. Teve um grupo inicial que propôs alguma coisa, face aos recursos disponíveis. E, hoje, na verdade, nós percebemos o seguinte. Todo mundo fala na necessidade de uma base. Efetivamente, não há consenso, depende do interesse, em qual deve ser a escala. Então, uma das questões que fatalmente iriam ser discutidas aqui, e que eu comentei rapidamente de passagem na minha abordagem inicial, é a seguinte. A própria Câmara Técnica  de Planejamento deve-se reunir agora em janeiro e deve criar um subgrupo específico com essa finalidade de cartografia. Exatamente para que quando formos deliberar a respeito desse assunto, nós tenhamos maior visibilidade, para que essas questões que você está colocando agora já estejam dirimidas. Então, sem dúvida, você vai ser uma das pessoas que vai fazer parte, que vai integrar esse grupo. Está certo?

VIOLETA S. KUBRUSLY –  Sobrou para mim.

PRESIDENTE – Não. Mas veja. O objetivo é exatamente esse, e foi objeto de conversas diversas hoje aqui, neste auditório, individualmente, com as pessoas, mostrando a necessidade. Porque o que nós estamos falando aqui na verdade é uma carta de intenções em que temos numa deliberação desse tipo. Isso aí, para virar em coisa concreta, efetivamente precisa se transformar em um projeto, em um termo de referência. E nós não temos esse projeto com clareza. Então, é vital que se afine essa sintonia aí, para que consigamos chegar e contemplar os interesses diversos.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Só completando, Violeta, o que a Câmara Técnica sugeriu está aqui por escrito na pasta, sobre essa cartografia, com recursos pequenos. Agora, com outros recursos, ela vai voltar a rever essa proposta, que inclusive já vinha sendo questionada quanto à escala. Mas a questão da escala também é uma questão de custo.

De um modo em geral, a lógica era a seguinte. Pode ser mudada, mas acho que permanece. Um nível de representação e de cartografia uniforme teria para toda a Bacia, numa determinada escala. E a nível das sub-regiões ou das Sub-Bacias, escalas de detalhe e esse detalhe vai ser definido nos Subcomitês, porque é um detalhe que mais se preste ao PDPA e à lei específica.

Então, é interessante você ter levantado isso, porque também nós teríamos tempo, e era uma sugestão de que Bacias com problemas muito semelhantes, de uso e ocupação etc., poderiam articular-se e tentar ver qual é o projeto comum.

Ocorre-me, por exemplo, ocorre-me, não , é patente que Billings e Guarapiranga teriam identidade nessa questão de escala de representação, o que representar etc. Se os dois Subcomitês, ou Câmaras Técnicas, conversarem, aos menos os Coordenadores trocarem idéias, na próxima reunião já se em com uma coisa mais clara, mais consistente, o que até racionalizaria recursos. Como tem uma parcela de recursos para cada Subcomitê, se eles têm programas comuns, poderiam aplicar em comum esses recursos.

FÁTIMA AZEVEDO – Para quando está prevista a reunião do próximo mês?

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Segunda quinzena de janeiro.

VIOLETA S. KUBRUSLY – Eu acho que mais do que racionalizar é termos a possibilidade de fazer um ensaio técnico mesmo de manter linguagens comuns, produtos intercambiáveis, o mesmo método, e para uma região de interesse, eu acho que seria uma experiência importante que dois Subcomitês, com problemas comuns, pudessem, em vez de pulverizar isso, trabalhar com métodos diferentes ou contratos diferentes, que pudéssemos experimentar fazer isso de uma forma integrada. Acho que seria muito útil.

CARLOS ALBERTO P. DE SOUZA – Existe um grupo de trabalho no nosso Subcomitê a respeito do FEHIDRO. Embora tenhamos estudado aquela última proposta, para poder estar trazendo contribuições aqui para o Comitê, uma das principais assim que nós achamos que deveria, primeiro eu estava conversando com o Secretário a respeito do Plano Estadual. O de 1996-1999 ainda não foi votado na Assembléia, então terá de ser alterada essa data  para 1994-1995, que é o existente. Ele ainda não é lei. Embora nos PDCs a redação seja a mesma, pelo menos o título.

Outra questão, é preciso colocar nesse Artigo 2º, no item 2, já é uma alteração. Nesse item 2, nós gostaríamos de colocar aí uma observação no sentido de que o recurso que cabe a cada Subcomitê, se ele achar necessário, ele deve aplicar num projeto único. Ao invés de você pegar e pulverizar esse recurso, seria muito mais útil juntar todos os membros do Subcomitê, eleger um projeto único para a região da Bacia e jogar peso em cima desse projeto. Vamos dizer, um projeto de ecoturismo para toda a Bacia. Um projeto de Vôo cartográfico. 

Então, quer dizer que fica melhor e seria assim uma deliberação já colocado no Comitê do Alto Tietê, para que os Subcomitês repensem essa questão. Porque às vezes se pulveriza muito o recurso nos projetos, e uma entidade pega o recurso hoje, outra pega daqui a seis meses, outra pega daqui a dois anos, e você fica com várias ações, além de pulverizadas, em datas muito diferentes.

Inclusive, eu tenho uma proposta de redação, não sei se pode ser colocada, mas seria aí o item “d” desse item 2, depois do Artigo 2º. Artigo 2º, inciso II, item “d”. Seria uma proposta de redação para esse tipo de problema.

PRESIDENTE – Olha, posso fazer uma sugestão? Você já fez por escrito?

CARLOS ALBERTO P. DE SOUZA – Não. Só para dar uma lida.

PRESIDENTE – Não. Tudo bem. Mas eu só quero dizer o seguinte. Nós pegaremos na seqüência com você, porque como não é deliberativo nada aqui hoje, a idéia é sentarmos aqui, na hora em que acabar a própria reunião, pegamos a sua idéia etc., para que possamos encerrar a reunião, vamos dizer assim. Porque se não vamos estar fazendo uma reunião, está certo?

CARLOS ALBERTO P. DE SOUZA – Mas antes de terminar...

PRESIDENTE – Eu acho válido o que você está colocando. Acho que a sua idéia é interessante. A minha preocupação é que se for assim, nós vamos ficar aqui fazendo uma reunião sobre a deliberação quando ela não é deliberativa. Entende?

CARLOS ALBERTO P. DE SOUZA – Ah, sim.

PRESIDENTE – Então, eu acho que é mais interessante receber contribuições, ou por escrito ou verbalmente depois aqui conosco. Nós anotaremos,  preparemos e distribuiremos para o pessoal na próxima reunião aquilo que for razoável.

CARLOS ALBERTO P. DE SOUZA – Eu peço também que antes de encerrar a reunião seja revisto o quorum. Quem sabe a reunião poderá prosseguir.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Quer verificar lá, por favor! (Pausa). 

PRESIDENTE – É. Não tem quorum. E eu já sei que tem gente que já chegou e que provavelmente já saiu. Então, aquele quorum que era requerido já não ...

MEIRE GARCIA PIZELLI – Meu nome é Meire Garcia Pizelli, eu represento a Associação Ajude São Paulo aqui no Comitê do Alto Tietê.

Eu gostaria de fazer dois encaminhamentos, para que se fosse possível constar na pauta. O primeiro encaminhamento, acredito que não há necessidade de constar na pauta da próxima reunião. Mas o segundo, sim.

O primeiro encaminhamento seria votos de júbilo pelo Cinqüentenário da Polícia Florestal e de Mananciais, que tem uma grande corporação que vem prestando um trabalho bastante rigoroso, protegendo as nossas florestas e os nossos mananciais. Então, este é o primeiro encaminhamento.

O segundo seria que nós pudéssemos estar elaborando uma Moção de Repúdio à Medida Provisória, a primeira foi de nº 1.885/99, e ela seria foi reeditada agora sob o nº 1.956-4.4., de 9 de dezembro de 1999. 

Essa Medida Provisória propõe a conversão do Código Florestal. É uma Medida que afronta a Constituição Federal. Ela está afrontando uma lei federal. E a proposta dela é a de acabar com as nossas florestas. Se ela acabar com as nossas florestas, ela vai acabar com os nossos mananciais, conseqüentemente.

Então, nós estaríamos caminhando para uma grande diversificação dentro do nosso país.

Então, eu entendo que este Comitê de Bacia tem esse compromisso de estar encaminhando e de nós estarmos agendando até uma reunião extraordinária para janeiro, no sentido de que pudéssemos estar discutindo e convidando o Ministério Público estadual, a Ordem dos Advogados do Brasil. Eu trouxe inclusive um breve parecer e também uma carta-manifesto, que foi feita com a Ordem dos Advogados, com o Ministério Público Estadual, que eu vou passar às suas mãos, Dr. Lotufo, para que depois possamos dar o devido encaminhamento. E eu entendo que nós não poderemos estar fora desse processo, como Comitê de Bacia.

Obrigada.

FÁTIMA AZEVEDO – Apesar de não estar aqui representando o Subcomitê Billings-Tamanduateí, mas por estar trabalhando nele, eu gostaria de fazer uma observação que vai muito na direção daquilo que a Violeta estava colocando e que o Gerôncio colocou, de dois Subcomitê estarem se unindo para fazer um exercício de trabalho junto na questão da cartografia.

Nós estamos trabalhando na Câmara Técnica do Subcomitê da Billings, que está trabalhando lei específica, a coordenadora do grupo de trabalho é a Ana Lúcia Ancona, que é a mesma da Guarapiranga. Nós tivemos uma reunião nesta semana, do Grupo Executivo da Billings, onde nós tiramos duas prioridades para serem colocadas na nossa plenária de Segunda-feira, nós teremos uma plenária na segunda-feira e vai ser tentado colocar essa prioridade.

Amanhã teremos uma reunião do Grupo Técnico que vai fazer propostas do FEHIDRO para a Billings, mas de início as nossas prioridades já são, temos duas muito claras. Lei específica PDPA. E em função daquela questão que foi remetida pelo Alto Tietê ao Subcomitê da Billings, no caso da ....., para fazer um estudo, no que tivemos uma grande dificuldade, não sei se a carta já chegou na Secretaria Executiva com a resposta, nós vamos recomendar que todo o recurso da Billings para o ano que vem seja para lei específica PDPA e um mapeamento de risco na Bacia, nos moldes como foi feito na Bacia do Moji.

Então, eu acho que vai ao encontro da sugestão de fazer um trabalho conjunto da cartografia, com parte do recurso. E a outra parte do recurso, nós estamos querendo inclusive sugerir para o Alto Tietê, que se der certo essa experiência do mapeamento de risco na Bacia da Billings, que é a nosso ver a mais complicada, que se comece a estender esse mapeamento de risco para as outras Sub-Bacias, como Guarapiranga, Pinheiros-Pirapora, porque na Bacia do Moji deu um resultado excelente o trabalho feito junto com a UNICAMP.

VIRGÍLIO ALCIDES FARIAS – Ontem, parte da sociedade civil do Subcomitê Billings-Tamanduatei se reuniu lá no parque Ecológico Eldorado para pensar a sociedade civil nos Subcomitês, suas ações, fazer uma avaliação. E uma das principais coisas que discutimos lá foi o que a sociedade civil vai fazer com relação, por exemplo, ao Plano Emergencial, que não aconteceu. Ou até aqui não aconteceu. Mas que tem até abril que esperamos que aconteça. Nós ainda não nos entregamos, não é? Porque ainda faltam alguns meses.

Então, a sociedade civil assumiu uma série de tarefas. Primeiro, a sociedade civil vai fazer um diagnóstico de todas as áreas onde tem alguma coisa aprovada no Plano Emergencial, para ir lá diagnosticar se foi feito, se não foi feito, ou onde foi feito que não estava no Plano. Porque parece que tem muito mais, tem um monte de coisas que foram feitas, mas que não estavam no Plano Emergencial, não é?

No dia 15, vamos-nos reunir todo mundo que assumiu essas tarefas para dizer olha, a situação é essa. Então, vamos ter um conhecimento geral lá na Billings, e no dia 29 vamos fazer uma atividade de denúncia, de protesto.  Quer dizer, não dá mais para a sociedade civil, que se mobilizou, e que foi um processo  democrático muito importante, cidadão, na elaboração do Plano Emergencial.

Quer dizer, o próprio Governo e Prefeitura se orgulhavam da grande mobilização que se fazia, para a elaboração do Plano Emergencial. Mas, infelizmente, as coisas não aconteceram na prática.

Então, eu queria convidar os outros Subcomitês, a sociedade civil dos outros Subcomitês para que façam o mesmo. Vamos integrar essas experiências, porque o Plano Emergencial é da Região Metropolitana de São Paulo, contempla os 5 Subcomitês. Que as outras façam isso, para que tenhamos um diagnóstico, uma cara da Região Metropolitana com relação ao que não aconteceu do Plano Emergencial. E que façamos um documento, apresente tal documento ao Governo do Estado,...

UM DOS PRESENTES – Ao Ministério Público.

VIRGÍLIO ALCIDES FARIAS – Quer dizer, que a gente se mova. Não dá mais para a sociedade civil ficar vindo, legitimando, ajudando, perdendo tempo e as coisas não acontecem.

Então, a exemplo da Billings, eu queria convidar a sociedade civil dos outros Subcomitês para se somar nesse grande diagnóstico nosso, para que possamos ter um documento claro, objetivo e dizer quem não fez e quem fez onde não deveria fazer.

HENRIETE MACEDO – Só para não perder a oportunidade, é o seguinte. Ele fez uma sugestão de modificação de redação daquela deliberação sobre outorga. Eu vou entregar para você, mas acho que não vale a pena discutir. Está bom?

PRESIDENTE – Isso. Perfeito. Tranqüilo.

Muito obrigado então. (Pausa). A última intervenção, por favor.

SAMUEL ROIPHE BARRETO – Já que está todo mundo falando, eu quero falar um pouquinho também.

Eu só queria comunicar que teve um encontro da sociedade civil, nos Comitês de Bacias Hidrográficas, os 20 Comitês, que foi no Sábado passado, na Assembléia Legislativa. Dos 20 Comitês estiveram participando 12, e 4 Subcomitês aqui do Alto Tietê. Foi bastante interessante. E uma das questões que ficou gritante, depois eu até queria que o Dr. Lotufo comentasse, foi sobre a reunião que teve no Conselho Estadual de Recursos Hídricos a respeito dos Planos de Bacia. Porque deu para ver nesse encontro a barbaridade que estão fazendo no Estado, com a elaboração de Planos de Bacias, está virando uma indústria de consultoria. Tem Bacias aí que faltaram 6 Municípios na carta lá do Plano. E pior. Teve outras que colocaram a vegetação amazônica dentro do Plano de Bacia. Então, na verdade, isso é um absurdo, sem contar outros assuntos que estivemos abordando, sobre aplicação dos recursos do FEHIDRO e os entraves. E parece-me, Dr. Lotufo, que esse relatório prévio foi aprovado no Conselho, sem ter sido discutido nos Comitês e planos ainda que não ficaram prontos.

Eu queria, então, que o senhor comentasse um pouco sobre isso, mesmo que seja uma informalidade. Porque assim como o Virgílio colocou essa questão que a sociedade civil não pode estar legitimando esse processo, como foi essa questão do Plano Emergencial, que teve todo um esforço, nós também não podemos legitimar essa coisa dos Planos de Bacias, que tem altas barbaridades.

PRESIDENTE – Veja bem. Com relação a essa observação do Plano de Bacia, eu diria, vou antecipar, não é nem Plano de Bacia, São os Relatórios Zero.

SAMUEL ROIPHE BARRETO – São os Relatórios Zero.

PRESIDENTE – Então, grande parte dos Comitês contratou os seus Relatórios Zero, no caso específico do Alto Tietê, nós contratamos o Plano da Bacia. E dentro do Plano da Bacia, nós temos também o nosso Relatório Zero.

Então, aí existiu uma dificuldade de compatibilização de cronogramas. Nós precisaríamos apresentar até o final do ano o projeto de lei do Plano, incorporando já esses Relatórios Zero. E diga-se de passagem, até os critérios de distribuição dos recursos do FEHIDRO, já é o terceiro ano consecutivo em que está para haver uma rediscussão no âmbito geral, e há cerca de dois anos aproximadamente se coloca quando os Relatórios Zero ficarem prontos, os critérios vão ser restabelecidos.

Então, o que ocorreu nesse período foi a tentativa justamente de acelerar os Relatórios Zero e efetivamente incorporá-los ao Plano Estadual.

Quais são os problemas? É que se gerou um primeiro documento, e esse primeiro documento não é perfeito e nem sempre ele se reporta às Bacias que enviaram dados do Relatório Zero, até uma data limite, que primeiro era junho, meio do ano, depois foi adiado para outubro. Enfim, não se conseguiu uma resposta. 

SAMUEL ROIPHE BARRETO – Mas isso seria o Plano?

PRESIDENTE – Não. É o Relatório Zero. Mas no Plano, no projeto de lei do Plano seria incorporar o diagnóstico, que seria o Relatório Zero. Então, o que que acontece? Foi gerado um primeiro documento, e se você for analisar esse projeto de lei do Plano, ele prevê que dentro de 180 dias, vamos dizer, essas referências relativamente a cada UGRI ou cada Comitê, que elas sejam revistas. Então, aquilo é um primeiro referencial.

Inclusive o Relatório de Situação, que foi distribuído num primeiro boneco, também foi observado, e eu me lembro muito bem, o Gaines foi a pessoa que colocou bastante isso, e onde foi colocado que esse é um documento preliminar ainda, que deve sofrer alterações. E foi comentário, logo no início da minha fala aqui, exatamente isso, que nós temos duas missões e essas duas missões, da Câmara Técnica de Planejamento mais especificamente, é pegar esse Relatório de Situação e fazer um “check list” do que contém lá e que nós, do Comitê do Alto Tietê, incorporemos tudo aquilo de melhor que nós temos. E também com relação ao projeto de lei do Plano.

Então, basicamente é esse, vamos dizer, o tipo de descompasso. Na verdade, existiu uma tentativa de compatibilização de cronogramas que nem sempre foi possível.

Eu posso antecipar o seguinte. Nós vamos tentar, havia até a idéia de se fazer 2.000 exemplares desse Relatório de Situação. A idéia é a de que se espere até abril isso aí e já se reedite o Relatório de Situação 2.000, com a contribuição de todos os Comitês.

Efetivamente, não é uma tarefa fácil. Eu já participei dos dois lados e sabemos que é muito complicado você ter cronogramas onde você compatibilize efetivamente atividade dos Comitês com atividade de sistematizar informações que vêm do Comitê para o geral.  Então, este é um desafio que nós temos de vencer.

E eu me reportaria também àquela questão que o Gerôncio falou, de capacitação de Recursos Humanos, com relação à fragilidade do sistema que nós temos. Quer dizer, essa fragilidade que eu digo é no sentido de homens-hora dedicados integralmente a um determinado assunto.

Quer dizer, os Conselheiros, os integrantes de Câmaras Técnicas dedicam um pedacinho de sua vida, do seu tempo a essas questões, o que é valioso, e por menor que seja, esse sistema está sobrevivendo.

Agora, para que se profissionalize, não tenho dúvida de que nós precisamos caminhar para Agência de Bacia, e nós precisamos ter gente “full time”, trabalhando e pensando o dia inteiro.

E essa é uma das grandes deficiências no momento desse sistema. Quer dizer, para ele dar um salto de qualidade, nós precisamos investir homens-hora, gente dedicada e gente nova, sem desprezo algum aos experientes. Mas, veja, é esse um dos pontos fundamentais. E isso significa exatamente toda essa integração, para que possamos compatibilizar essas questões.

GERÔNCIO ALBUQUERQUE ROCHA – Antes de encerrar, eu queria dar uma informação. Na nossa reunião regular era previsto um intervalo para uma ligeira confraternização, porque nós estamos comemorando 5 anos de existência de Comitê. Houve contribuições voluntárias. O Dr. Enzo trouxe bolo. A Wanda comprou salgadinhos. Tem alguma coisa aí fora. Então, não vão embora sem participarem.

PRESIDENTE – Eu agradeço a vocês que estiveram aqui, vocês que acompanharam e têm acompanhado e que vêm dando substância a este Comitê. Desejo a todos um Feliz Natal. E na expectativa de que no ano que vem sejamos mais produtivos do que fomos. Muito agradecido e Feliz 2.000 a todos. (Palmas).
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